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TEMA: Webnário 

CURSO: Compliance como Instrumento de Combate à Corrupção 

1. DATA: 24/03/2021 

2. HORÁRIO: às 9h 

3. ÓRGÃO SOLICITANTE: GABPGJ, ESMP, CAOp/PROAD 

PÚBLICO ALVO: Membros, servidores e estagiários do MPMA, e público externo, mediante 

inscrição. 

MODALIDADE: EAD 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Com o advento da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), em vigor desde 29 de janeiro de 2014, a 

qual previu a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos ímprobos 

contra a Administração Pública, surgiu para as empresas brasileiras o dever de implantar mecanismos 

e procedimentos internos de integridade, de auditoria e de incentivo a denúncias de irregularidades, 

bem como a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta (compliance: conformidade com a lei). 

Tais mecanismos, como instrumentos de redução e de combate à corrupção ganham relevo quando os 

fatos recentes, especialmente decorrentes de várias operações de investigação de corrupção e de 

lavagem de dinheiro levadas a cabo no Brasil nos últimos anos, nos revelam que o setor empresarial 

tem sido encarregado, muitas vezes, de nutrir a corrupção no setor público, criando um ambiente de 

concorrência empresarial desleal, marcado por privilégios e troca de favores. 

A implementação de Programas de Integridade no âmbito empresarial visa a prevenção e a redução da 

corrupção, bem como a valorização de condutas éticas nas relações com o Poder Público, com o setor 

privado e até como os clientes em geral, permitindo a construção de um ambiente empresarial saudável, 

valorizando a livre concorrência, incentivando uma competição corporativa mais justa e a minimização 

dos riscos de sofrerem sanções pelo Poder Público por não cumprimento de leis e normas. 

 

 

TEMAS ABORDADOS E METODOLOGIA 

 

O evento será realizado na modalidade de educação à distância, e poderá ser acessado via dispositivos 

móveis ou computador, por meio do canal do YouTube da ESMP/MA. A carga horária total do evento 

será de 02 (duas) horas. Este formato de transmissão permite a interação dos participantes, recriando 

as condições de um encontro presencial, ao dinamizar a troca de conhecimentos e favorecer o debate 

ao final das exposições temáticas, serão realizadas explanações teóricas sobre o tema, com recursos 

que possibilitem a construção das melhores práticas referentes a temática, com base na troca de 

experiência entre os participantes. O link para acesso à sala virtual será encaminhado para os inscritos 

no dia do evento. 

 

 

 

 

ABERTURA DO EVENTO:  
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9:00 H 

Dra. Karla Adriana Holanda Farias Vieira (ESMP/MA) 

 Promotora de Justiça Titular da 15ª Promotoria Cível de São Luís/MA, 5ª Promotora de Justiça 

das Famílias de São Luís/MA;  

 Mestra em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza, Doutora em Direitos 

Humanos pela Universidade de Salamanca/Espanha; 

 Membra do Centro de Estudios de la Mujer da Universidad de Salamanca, Investigadora do 

Programa Interdisciplinar de Doutorado "Pasado y presente de los Derechos Humanos";  

 Diretora da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Maranhão; 

 Professora da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão; 

 Membra do Instituto Brasileiro de Direito de Família. 

 Manoel Victor Sereni Murrieta e Tavares (Presidente do CONAMP. 

 

Dra. Nahyma Ribeiro Abas (CAOP PROAD)  

 Possui graduação em DIREITO pela Universidade Federal do Maranhão - UFMA (2003). 

  Atualmente é membro do Ministério Púbico do Estado do Maranhão como Promotora de 

Justiça, titular da 1º Promotoria de Justiça Cível, especializada na Defesa do Patrimônio 

Público e Probidade Administrativa, de Imperatriz-MA. 

  Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Processual Civil, Direito 

Administrativo, Direito Eleitoral.  
 

MEDIADOR:  

 

Dr. Marco Aurélio Batista Barros (10 min) - 

 Promotor de Justiça do MPMA 

 Titular da 7ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade 

Administrativa de São Luís. 
 

PALESTRANTES: 

 

Gilberto Socolosk Junior 

 Administrador, Especialista em Comércio Exterior e Mestre em Engenharia da Produção. 

 Possui graduação em Administração com Habilitação em Comércio Exterior pela União 

Educacional de Brasilia (1991) e Mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade 

Federal de Santa Catarina (2001).  

 Atualmente é Analista Técnico do SEBRAE Nacional e Professor (graduação e pós-graduação) 

da UPIS Faculdades Integradas e Coordenador de Desenvolvimento da Associação 

Internacional de Educação Continuada – AIEC 

 

Lilian Callafange dos Reis de Toledo  

 Analista Técnica da Unidade de Políticas Públicas do Sebrae Nacional. 

 

 

 

DEBATEDORA: 
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Dra. Teresa Nina Brandão Marques (10 min)  

 Advogada com Formação Executiva em Gestão de Compliance pelo Insper 

 Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Privado. 
 

PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 Participação em sala virtual; 

 Engajamento dos participantes nos debates a serem travados sobre as temáticas abordadas. 

  


